
PUBUCAOO 

§ 1° • O REFIS II beneficiará o devecor através da dispensa integral ou parcial dos 
encargos, juros e multas acrescidos aos débitos trlbutáríos, que variará conforme a 

forma de pagamento, da seguínte forma: 

1 - Para quitac;ao a vista, em parcela única, o contríbulnte será beneñciado com 

descontó de 100% (cern por cento) dos encarg:os, multas e juros, ou seja, será 

reeolhtdo apenas o valor atualizado do respectivo tributo. 
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Art. 4° - Os crédttos da Fazenda Municjpat regularizados através do REflS U 
pcderáo ser pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensats, iguais e sucesslvas. 

Art. 2° ~ O REFlS U abrange os créditos ñscats ou nato fiscais- da Fezenda PúbUca 
Municipal. constituidos até· 30/11/2019, insGritos ou nao em divida aüva, que se 

encontrem em fase de cobranca administrattva ou judicial, corn exigibHidade 

suspensa ou nao, inclusive aqueles q~e se encontrara com parcetamento atlve, 

atrasados- ou .nao, que poderáo ser reneqooíados nos termos desta Lei pelo restante 

que falta para pagamento. 

Art. 3'>' - Os devedcres corn débitos já parcelados administrativamente e/ou no bojo 

de execucoes. poderáo aderir eo REFIS II no que tang.e ao saldo remanescente 
apurado de acorde corn a porcentagem paga do valor devido, mediante pagamento 

é vista ou novo, parcelamento. 

Art. 1° - Fica instituldo o PROGRAMA DE RECUPERA<;AO FfSCAL -REFIS 11 - no 

ámbito do Municipio de Paracambí, destinado a promover a regulariza9Ao dos 
créditos da Fazenda Púbíica Municipal, decorrentes de débitos ñscaís relativos aes 

.. , tributos Mun•cipais de pessoas ff slcas ,e jurídicas. inscritos ou nao- em divida ativa, 
cu quaísquer cutres créditos nao tributários, na forma desta Lel. 

lnstitui o Programa de Recuperaqao 
Fiscal -- RSF.IS IJ - relativo eos 
débitos com a Fazenda Municipil, e 
dá outrss providéncias oorrelatas. 
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programa; 

Parágrafo único - O contríoumte terá até o día 31 de marco de 2020 para aderir ao 
REFIS U Municipal, podendo, a crttério do Chefe do Execu,tivo, prorrogar o prazo 

com edír;lo de Decreto. 

Art. 60 - A opcáo pelo REF:IS II municipal, implica ao contribuinte assumir as 

seguíntes obriga.Qóes: 

1 - Conñssáo irrevogável e irretratávet da totafidade dos débitos abrangidos pelo 

Art. 5° " O ingresso no REFIS dar-se-á por opc;ao do eontribuínte em débito, para 
como fisco municípal, seía pessoa ñsíca ou juridica, que a partir da formaliza~o da 

opcác fara ju, ao regime especial de consolidayáo e parcefamento descrito no artigo 
anterior. 

§ 3° • (VETADO} 

§ 2q - O vaíor mínimo das parcelas será o seguinte: 

1- R$ 5.0,00 (cinquenta reais) para Pessoa Física; 

ll- R$ 200,00 (duzentos reais) para Pessca Jurídica. 

VI - Para quítaeao em até 120 (cento e vínte) parcelas mensaís, iguais e sucessívas, 

o contributnte será beneficiado oom descontó de 50% (cínquenta por cento) dos 
encargos. multas e juros. 

V - Pata quitayao ern até 48 (quarenta e ono) parcelas msnsals. iguais e sucesslvas, 

o contríbuinte será beneficiado com desconte de 60% (eessenta por cente) dos. 

encargos. multas e Juros. 

tV - Pra quita¡;:a;e em até 36 {trinta e seis) pamelas mensais, igua1is e sucessivas, o 
contnbuinte será beneficiado com desconto de 70,% (setenta por cento) dos 

encargos, multas e juros. 

UI - Para quUacao em até 24 (vínte e quatro) parcelas rnensais, iguais e sucessísas, 

o contrlbutnte será beneficiado com descontó de, 80% (oltenta por eente) dos 
encargos, multas e juros 

11 - Para qultacáo em até 12 (doze) parcelas rnensais, iguais e sucessívas, o 
contríbulnte será beneñcíado com desconto de 90%. (noventa por cento) dos 
encargos, multas e juros. 
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moratoríos de 1 % (um por cerno) ao mes. 

U -Aceita~~º plena e irretratável de todas as condl~óes estabel:ecidas nesta Lej; 

m - Curnprirnento regular das parcelas do débito consolidado. 

§ 1° • Nos casos de crédito com exíglbllidade suspensa por for9a de decisóes 
judiciais e administrativas, a renecocíacao dos referidos débitos peto REFIS n 
implicará na dispensa dos juros de mora até a· data da opcao, atém dos beneficios 

descritos no art. 3°, desde que o contribuinte promova o encerramento do feito· por 

desisténcia expressa e irretratávet da respectiva seáo administrativa. 

§· 2° - A opcáo pelo REFIS ll relativa áqueles débitos objetos de execuvOes ñscaís da 

Fazenda Pública Municipal, implicará automaticamente na suspens~o daqueles 
processos até o pagamento final do débito renegociado, rnantídos 'todos o~ 
gravames decorrentes, bem como, as garaotias prestadas nas respectivas 
exeeucoes ñscais. 

§ 3° - A opcáo pelo REF lS lt excluí qual:quer ouíra forma de· parcelamento antes 

efatuado pelo contríbuinte no ámbito administrat.ivo, de acorde oorn o montante 

faltante para pagamento ressatvadas as parcelas já. pagas. 

Art .. 7° - Efetuada a negocia9áo de débitos fiscais através do REFIS n.o contribuinte 

beneficiarlo fica impedido de celebrar novo parceíamente administrativo até a total 
quitac;ao das parcelas assumídas peto programa. 

Art. 8° • Em caso de débito parcelado pelo REFtS U, o atraso no pagamerrto de ttés 
(3) parcelas sucesslves ou cito {8) alternadas implicará no canceíamentoauteméñco 
do parcelamento, ·e na eerda dos beneñcios físcaie dispcstcs no artA'\ § único desta 

Lsi, restabelecenco os valores e condicoes anteriores ac parcelamento, deduzíndo- 
se os valores pagos até a data do canceíamentc. 

§ 1º - O cancelarnento do percelamento por cu1pa do contribuínte implicará na 

execucao judicial do crédito remanescente. ou no pros.segutmento da a~o judicfa1 
em caso de execucees Já ajuizadas, ou aínda, na inscri9ao em divida ativa, caso 

ainda nao tenha sido feíto. 

§ 2º - o atraso no pagamento de quatquer parcela provoca o acréscirno de multa no 
percentuel de O, 1º/o (urn centésimo por cento) por día de atraso no valor da parcela e 

limitada so percentuat máximo de 2% (do1is por eento) ao més, alérn de juros 
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Paracambi, 24 de oezemoro de 2019. 

Art. 12 - O Poder Executivo poderá editar normas regu!amentares necessárias a 
execucao do Programa REFIS H. especiaímente. 

1 - Editar normas. prccedlmentos e formulários para consecug!o desta Lei; 

Art. 13 - As despasas decorrentes da execucáo do Programa REFIS ti seráo 

suportadas por dotacoes orcarnentárias proprias do Municipjo. 

Art. 14 - Esta Leí entra em vigor na data da sua publica9.ao, revogando,..se as 
disposlcóes em contráno. 

Art. 1 o - O gozo dos beneñcíos instituidos por esta Lel nao confere d1reito a 
restitulcáo ou compensacáo de lmporíáncia já paga, seja a que tttulo for. sendo que 

seus efeitos náo retroaqlráo em hip6tese alguma. 

Art. 1.1 - Os débitos flscais consolidados pelo REFIS U seráo recoíhldos ao tesauro 

municipal através de boleto bancário para cobranca, emitido pela Secretaria 
Municipal de F1na119as. apés a assínatura do Termo de Adesao ao Programa do 

REFIS H, previamente dlsponibilizado no órg~o de Arrecadaeáo. 

Art. 9° • Os bsneñcíos concedidos áqueles que aderirem ao Programa ínstitoído por 

esta Leí, nao alcancam os créditos da Fazenda Pública Municipal, nos casos de 

compensacáo de créditos tributárlos pretéritos. 

P-arágrafo Único - O contríbuínte credo, da Fazenda Pública, a quatquer título, 

poderá compensar integramente os valorea constantes em seu título, inclusive se o 
mesmo já tiver formado o precatório respectivo. 
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